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 Resolução da Assembleia da República n.º 157/2011

Recomenda ao Governo que promova medidas mais eficazes 
na fiscalização e reforço das condições de protecção 

ambiental e de segurança do Parque Natural da Arrábida

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo:

1 — A avaliação de acções correctivas com vista à apro-
vação de um conjunto de medidas mais eficazes na fisca-
lização e reforço das condições de protecção ambiental e 
de segurança do Parque Natural da Arrábida.

2 — A monitorização da adequação e concretização 
do Plano de Ordenamento do Parque Natural da Arrábida 
(POPNA), nos termos do Regime Jurídico dos Instrumen-
tos de Gestão Territorial.

3 — A alteração do POPNA, adoptando as medidas 
necessárias para assegurar a protecção do Parque Natural 
da Arrábida.

4 — O levantamento, coordenação e clarificação das 
atribuições e competências das entidades envolvidas no 
processo, a nível nacional, regional e local.

Aprovada em 7 de Outubro de 2011.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 158/2011

Recomenda ao Governo que promova as medidas de promoção 
da reabilitação como estímulo ao arrendamento

 por parte da população, e em especial dos jovens

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Promova no contexto da nova proposta de lei de 
reabilitação urbana uma simplificação de processos ad-
ministrativos de forma a flexibilizar a realização de obras 
em imóveis a necessitar de intervenção e as medidas ur-
gentes que se impõe na revisão na lei dos arrendamentos, 
nomeadamente ao nível das rendas antigas e agilize os des-
pejos dos inquilinos incumpridores, para que em conjunto 
atraiam e dinamizem este mercado e consequentemente a 
regeneração das cidades.

2 — Seja criada uma bolsa de casas reabilitadas, junto 
do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU), 
de modo a facilitar a comunicação e estreitar o mercado 
de oferta e procura neste sector.

3 — Avalie a possibilidade de definir medidas de incen-
tivo, com discriminação positiva, que instiguem e promo-
vam as populações mais jovens, na qualidade de arrenda-
tárias ou proprietárias de casas em áreas de reabilitação 
urbana ou em mau estado de conservação, elas próprias a 
investirem neste tipo de renovação do edificado.

4 — Reformule o programa de apoio ao arrendamento 
jovem Porta 65, com base no estudo e avaliação deste 
programa, solicitado ao IHRU.

5 — Subsidiariamente, aproveitando a oportunidade 
da reforma do arrendamento urbano, que proceda, em 
paralelo, à revisão do actual regime de renda apoiada, tal 
como recentemente aprovado em resolução da Assembleia 
da República.

Aprovada em 4 de Novembro de 2011.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 159/2011

Recomenda ao Governo a avaliação e revisão
do apoio ao arrendamento jovem

e a promoção da «reabilitação urbana low cost»

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Proceda à avaliação do actual programa Porta 65 
de apoio ao arrendamento jovem e às causas do respectivo 
insucesso.

2 — Reveja o sistema de apoio ao arrendamento jovem, 
considerando eventuais modelos alternativos ao vigente 
e de modo a propor uma solução sustentável que efec-
tivamente apoie a emancipação dos jovens na dimensão 
habitacional.

3 — Promova a «reabilitação urbana low cost», permi-
tindo o alargamento da oferta de habitação reabilitada para 
os mais jovens, a preços mais acessíveis.

Aprovada em 4 de Novembro de 2011.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/2011
A II Assembleia Mundial das Nações Unidas realizada 

em Madrid, em 2002, traçou como objectivos orientadores 
de políticas inovadoras para responder ao envelhecimento 
demográfico, o envelhecimento activo e a sociedade para 
todas as idades.

Assim, o envelhecimento activo e a solidariedade inter-
-geracional passam a ser considerados elementos chave 
da coesão social, contribuindo para uma maior qualidade 
de vida à medida que as pessoas vão envelhecendo. Por 
outro lado, no sentido em que se baseiam no reconheci-
mento dos direitos humanos, contribuem igualmente para 
a consolidação da democracia.

Neste contexto, o Parlamento Europeu e a Comissão 
Europeia declararam 2012 como o Ano Europeu do En-
velhecimento Activo e da Solidariedade entre as Gerações 
(AEEASG), através da Decisão n.º 940/2011/UE, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 14 de Setembro de 2011.

O AEEASG pretende contribuir para promover uma 
cultura de envelhecimento activo na Europa convocando 
valores europeus como a solidariedade, a não discrimi-
nação, a independência, a participação, a dignidade, os 
cuidados e a auto -realização das pessoas idosas, concor-
rendo para o desenvolvimento harmonioso das sociedades 
europeias.

Esta iniciativa será, igualmente, uma oportunidade para 
reflectir sobre os efeitos do envelhecimento demográfico e 
sensibilizar os decisores políticos e a sociedade em geral 
para:

As oportunidades e desafios que uma maior longevidade 
podem trazer, designadamente, nas áreas do emprego, 
cuidados de saúde, serviços sociais, educação de adultos, 
voluntariado, habitação, informática e transportes;

A valiosa contribuição das pessoas idosas na sociedade;




